Parecer n.º 331 , de 2005

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei nº 131, de 1999
Voto em Separado convertido em parecer nos termos do § 5º do Artigo 56 da XII CRI

De autoria do nobre Deputado 
JILMAR TATTO o Projeto de Lei de nº 0131 de 1.999 objetiva autorizar o Poder Executivo a criar a Universidade da Zona Sul, que terá sede na zona sul de São Paulo, nas imediações do bairro de Santo Amaro.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da IX Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 13ª à 17ª Sessões Ordinárias, de 05 a 09/04/99, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls. 04).

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que, em decorrência da análise efetuada com base no artigo 31, §1º, do mencionado Regimento Interno consolidado, concluiu , com base na manifestação exarada por seu ilustre Relator Deputado Carlos Braga (fls. 05), inexistirem quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídico, manifestando-se favoravelmente à aprovação do Projeto em epígrafe (fls. 05vº). 

Em seguida, foram os autos remetidos à Comissão de Educação que,  após análise feita com base no §5º, do artigo 31 do já citado Regimento Interno, e com base no parecer emitido por sua ilustre Relatora designada, Deputada Mária Lúcia Prandi (fls. 09/10), concluiu pela aprovação da propositura em tela (fls. 10vº), e isto não obstante o r. posicionamento contrário emitido pela ilustre Deputada Maria Lúcia Amary constante de fls. 11/13.

Dando continuidade ao Processo Legistativo, o Projeto de Lei em exame foi encaminhado para análise desta douta Comissão de Finanças e Orçamento, que, por meio de seu Relator designado, nobre Deputado Roberto Engler, conta com posicionamento contrário à sua aprovação, e isto pelas razões consoantes da manifestação de fls. 14/15.

Em que pese o r. entendimento do nobre Deputado Relator designado para, em nome desta Comissão, analisar a presente proposição nos moldes estipulados pelo §3º, do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, data máxima vênia, não podemos com o mesmo concordar, não nos restando, contudo, outra alternativa senão a de apresentar o presente Voto em Separado para expressar nossa posição favorável à aprovação do Projeto de lei 0131, de 1.999, e isto pelos motivos a seguir aduzidos:

Com todo o respeito que se faz merecedora, não podemos aceitar como verdade a alegação indicada no bojo da r. manifestação acima citada, no sentido de que a criação de novas universidades públicas não está contemplada dentre as prioridades do Governo inerentes à educação, contrariando, ademais, disposições constitucionais que, segundo consta, ensejam a destinação, com prioridade, dos recursos públicos ao ensino fundamental.

Além de não ser a proposição em tela a única a dispor sobre pretensões ligadas à criação de Universidades Públicas, mesmo porque vêm algumas outras sendo implantadas pelo Governo Estadual inclusive depois à apresentação do presente Projeto de Lei, em audiência pública realizada nesta Casa Legislativa, no dia 25 de novembro do corrente ano, junto a esta Comissão de Finanças e Orçamento, não foi esta a afirmação feita acerca de tal questionamento por parte do nobre Secretário Estadual de Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo DR. JOÃO CARLOS MEIRELLES, ao referir-se exatamente à criação e implantação de uma FATEC na Zona Sul de São Paulo.

Nos termos das assertivas lançadas pelo nobre Secretário de Estado Dr. João Carlos Meirelles, ficou, em mais de uma oportunidade, claramente consignado o fato de que as obras para instalação da FATEC na Zona Sul do Estado serão concluídas no próximo ano de 2.005, sendo, inclusive, também planejado para, no máximo, no mês de dezembro de tal ano, a realização de vestibular para o início de suas atividades. Lembrou, nesse sentido, que no último dia 15 de novembro, o “Jornal da Tarde” noticiou corretamente o breve início das obras para a instalação de tal unidade de FATEC,o que segundo atestado, deverá ocorrer para as próximas semanas deste ano de 2.004.

Para corroborar ainda as informações prestadas, o nobre Secretário em destaque acabou detalhando alguns outros pontos, tais como: que a FATEC da Zona Sul será implantada no bairro Jardim São Luíz, bem como que, inicialmente, haverá 160 (cento e sessenta) vagas por semestre, sendo oitenta para os cursos diurnos e oitenta para os noturnos, perfazendo, assim, o total inicial de 960 (novecentos e sessenta) vagas colocadas à disposição da população, já que se computam os 06 (seis) semestres (ou 03 anos) - prazo de duração dos cursos.

Donde se conclui, até mesmo de maneira despicienda, que a propositura em apreço, além de ser apenas de cunho autorizativo, não não concorre efetivamente para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, a ponto de prejudicar eventual e consideravelmente o orçamento estadual, principalmente se considerarmos os benefícios advindos com a tomada da medida ora proposta.

Dessa forma, somos favoráveis à aprovação do presente Projeto de Lei nº 0131, de 1.999, com a apresentação da emenda que ora propomos apenas na tentativa de aprimorá-lo.

EMENDA

Os Artigos 1º, 2º e o “caput” do artigo 3º passam a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Faculdade de Tecnologia da Zona Sul, com sede na zona sul do município de São Paulo, nas imediações do bairro de Santo Amaro, como unidade de ensino do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS.

Artigo 2º - A unidade da FATEC de que trata o artigo 1º da presente da lei oferecerá cursos superiores de tecnologia, nas modalidades definidas em conformidade coma a demanda do mercado de trabalho regional” .

Artigo 3º - Obedecidas as normas estabelecidas pela Lei Federal n. 5.540, de 28 de novembro de 1968, a Faculdade de Tecnologia da Zona Sul terá características especiais para atender às seguintes condições:
(...)”.

a) MÁRIO REALI – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Mário Reali, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 10/5/2005

a) JOSÉ CALDINI CRESPO – Presidente

JOSÉ CALDINI CRESPO – EDMIR CHEDID – PAULO SÉRGIO – ROBERTO ENGLER (com o parecer) – ENIO TATTO – VITOR SAPIENZA – MÁRIO REALI

Parecer do 1º Relator convertido em voto em separado nos termos do § 4º do Artigo 56 da XII CRI 

Por intermédio do Projeto de Lei nº 131, de 1999, quer o seu nobre autor, Deputado Jilmar Tatto, autorizar o Poder Executivo a criar a Universidade da Zona Sul.


Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.


Encaminhada a propositura à Douta Comissão de Constituição e Justiça, para que fossem analisados seus aspectos constitucional, legal e jurídico, concluiu a mesma favoravelmente ao Projeto de Lei em questão.


A seguir foi o projeto encaminhado à Comissão de Educação, que em seu parecer manifestou-se favoravelmente.


Compete-nos, nesta fase do processo legislativo, na qualidade de Relator, designados que fomos pelo Senhor Presidente da Comissão, exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento, examinando os aspectos financeiros e orçamentários da presente propositura.


Ao fazê-lo, observamos que a mesma pretende autorizar o Poder executivo a criar a Universidade da Zona Sul, em que pese a louvável intenção de seu ilustre autor, a medida configura-se-nos inoportuna, uma vez que em seu corpo, infelizmente deixou-se de estabelecer as condições de estrutura, organização e funcionamento da instituição, bem como não detalha a sua forma de financiamento pelo Poder Público, limitando-se a incluir no projeto como cláusula financeira, apenas o modo de autorização de despesas genérico.


Outrossim, fica também o projeto prejudicado, pois contraria a Constituição do Estado, quando determina recursos para a criação de uma universidade, já que a prioridade dos recursos públicos destinados à educação é o atendimento das necessidades do ensino fundamentar e não a criação de novas universidades, além disso, tais despesas não estão previstas no orçamento programa para o exercício de 2004.


Avaliada a matéria, concluímos pela existência de óbices financeiros e orçamentários à tramitação do Projeto de Lei nº 131, de 1999. Contrário, portanto, é o parecer.

a) Roberto Engler 

